                                             PARECER Nº 1246, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2014, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 1064, DE 2015
                                    Da lavra do nobre Deputado Alencar Santana Braga, o Projeto de Lei 259, 2014, tem por finalidade dispor sobre a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS para a aquisição de bicicletas no Estado.  A ele, está anexado, o Projeto de Lei 1064, de 2015, de autoria do Dep. Gil Lancaster, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção do ICMS incidente sobre a venda de bicicletas novas no Estado.
                                      Durante o período em que permaneceram em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, os projetos não foram alvos de emendas ou substitutivos.

                                      Inicialmente, a propositura foi encaminhada, separadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que culminou por exarar parecer favorável ao projeto de lei 259, de 2014.                                       

                                      Em 10 de março de 2015, foi aprovado o requerimento de urgência, solicitado pelo Dep. João Paulo Rillo.

                                       Na sequencia, foi à proposta distribuída à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise quanto aos seus aspectos financeiros, onde o relator designado Dep. Roberto Engler, exarou parecer contrário à sua aprovação. Entretanto, foi apresentado um voto em separado da Dep. Beth Sahão, manifestando-se, favoravelmente à matéria. 

                                        Nos termos do art. 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei 1064, de 2015, foi anexado, ao Projeto de Lei 259, de 2014.

                                       Assim sendo, retornaram os projetos a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para serem apreciados quanto aos seus aspectos financeiros, nos termos do art. 31, §2º do Regimento Interno supra citado.

                                       Ao fazê-lo, analisando a matéria, devemos reconhecer que a prática do ciclismo oferece ganhos no ponto de vista da mobilidade urbana e do trânsito e, ainda que, em substituição ao uso de veículos automotores, evita a emissão de poluentes atmosféricos, sendo assim, agregadora do ponto de vista ambiental e de sustentabilidade. Entretanto, sob o aspecto financeiro a que nos cumpre examinar, as propostas resultam em redução de receita do Estado, não estando os projetos, em conformidade com o que preceitua o art. 25 da Carta Estadual.

                                      Nesse diapasão, posicionamo-nos, contrários aos PL 259, de 2014 e PL 1064, de 2015.

a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário aos projetos de lei nº 259, de 2014, e nº 1064, de 2015.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Teonilio Monteiro da Costa (contrário ao parecer e favorável aos dois projetos) – Paulo Correa Junior – Vaz de Lima – Orlando Bolçone – Edson Giriboni 

